Revisor B:
Após ler e reler o artigo, sou de opinião que o mesmo reflete a opinião
dos seus autores, não se tratando propriamente de estudo ou avaliação da
atualidade organizacional dos Cuidados de Saúde Primários.

Trata-se por isso, a meu ver, de artigo conjunto de opinião sobre o tema.

Assim sendo, é minha opinião que deverá ser considerado no âmbito de
artigo de opinião

Resposta
Os autores concordam com a publicação na qualidade de artigo de opinião. Considerando as normas de publicação da AMP, tal não implicará alterações da estrutura do mesmo.
Revisor C:
Artigo pertinente e possivelmente indutor de mudança.
Revisor D:

O artigo em causa é o resultado de uma reflexão, de vários actores, sobre
a autonomia de gestão dos ACeS. Trata-se, assim, de um artigo de opinião
bem estruturado. No entanto, a falta de um referencial teórico leva, desde
logo, à identificação de algumas falhas de sustentabilidade, do modelo
apresentado, que materializamos em algumas questões:


- Qual o modelo de gestão onde se apoiam os autores para proporem 4 áreas
funcionais?

Resposta
Os autores concordam tratar-se de um artigo de opinião, como acima referido. 

O DL 28/2008 delineia alguns pontos que o contrato-programa deve focar, os quais os autores entenderam enquadrar em quatro grandes áreas. Deste modo, consubstanciamos as quatro áreas  fundamentais de um contrato-programa reportando-nos ao ponto 2 do Artigo 39º do DL 28/2008, da seguinte forma: as alíneas a), b), c) e d) respeitam a governação clínica e de saúde; as alíneas d), e) e f) referem-se aos recursos finaceiros; a alínea e) concerne os recursos humanos; as alíneas g) e h) enquadram-se na direção e estrutura integrada. 
Os autores fundamentam ainda a definição destas quatro áreas na referência número 6 da bibliografia, que explana o desenvolvimento dos contratos-programa ao longo de dezassete anos de experiência do serviço nacional de saúde espanhol. 
Por forma a melhor fundamentar o supracitado, os autores propõem a introdução da seguinte frase (a negrito) no artigo na secção I –Fundamento, da proposta de bases para o contrato-programa:

“A elaboração de bases para o contrato-programa pretende conferir maior autonomia aos ACeS. Os autores propõe a organização do contrato-programa em áreas fundamentais baseadas no DL 28/2008 e na reflexão sobre a experiência do desenvolvimento de contratos-programa em Espanha.3,6 “
- Quais as práticas de gestão que deveriam estar afectas a cada área
funcional? Como se interligariam?

Resposta
Em relação à área de governação clínica e de saúde os autores propuseram, conforme se cita no artigo, uma gestão baseada na melhor evidência disponível e eminentemente participada por profissionais e comunidade, por forma a garantir a prestação de cuidados de saúde de qualidade. 

No que concerne aos recursos financeiros e humanos, os autores apresentaram um modelo de gestão com alocação financeira descentralizada, por forma a adequar os mesmos às especificidades e necessidades de cada população. 
A direção e estrutura integrada consubstanciam a interligação dos diferentes níveis de gestão, garantindo ao mesmo tempo a autonomia de cada unidade funcional e a sua representação em níveis organizacionais superiores. 


- Porque se fala em execução orçamental num modelo que deveria reflectir
o planeamento e a afectação de recursos?

Resposta
“Contrariamente ao que foi definido e fundamentado na estratégia da Reforma dos CSP8,9,10, ficou por concretizar a autonomia dos ACeS”, nomeadamente a autonomia financeira, comprometendo a adequação da afectação de recursos às necessidades de cada população. Ao descentralizar a autonomia financeira para o nível dos ACeS, garantir-se-ia a adequação do planeamento e alocação dos recursos às reais necessidades da população. 

- Porque devem os ganhos de eficiência, de uma unidade de saúde, reverter
a favor da formação e da investigação?

Resposta
Os autores apontam o reinvestimento pelo ACeS das verbas alocadas e não utilizadas em formação e investigação, apenas a título de exemplo, não se esgotando aqui as possibilidades da sua alocação. Com efeito, a formação e investigação são áreas prioritárias para a melhoria contínua dos cuidados prestados. 


Estas e outras questões que se poderiam levantar à sumula reflectiva
apresentada sobre o que poderia ser a governabilidade dos cuidados de saúde
primários leva-nos a considerar que a mesma não acrescenta valor ao que
já se conhece nesta matéria.
O modelo de autonomia proposto carece de uma reflexão teórica. Poderá, no
entanto, ser uma boa base de partida para um estudo futuro sobre as
práticas de gestão a implementar em prol da autonomia de gestão dos ACeS
em Portugal.
